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Parecer ao Projeto de Lei no 229/2011 – COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS


COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 229/2011

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela:

I - concede reajuste salarial aos servidores ativos, aposentados e pensionistas amparados pela paridade, da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo e do Poder Legislativo, a título de reposição das perdas salariais de 37,17%, do período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, no percentual de 7,12% (sete vírgula doze por cento), a ser dividido em duas parcelas iguais de 3,50% (três virgula cinquenta por cento), sendo a primeira a partir de a partir de 1o de junho de 2011 e a segunda a partir de 1o de fevereiro de 2012;

II – estende o reajuste aos proventos dos aposentados e pensionistas em atividade no perído compreendido entre janeiro de 2004 a janeiro de 2009;

III – reajusta, no mesmo índice estipulado:

a) a parcela referente à complementação salarial instituída pelo § 1o do Art. 30 da Lei Municipal no 9.337/2004 (casos em que o vencimento do servidor tenha ultrapassado o valor do último nível da tabela do cargo de referência);

b) as funções gratificadas incorporadas e as gratificações de função de confiança, instituídas pelo Anexo II da Lei Municipal no 9.414/2004 (Assessoramento Técnico-Administrativo; Direção Intermediária; Gerenciamento de Unidade Administrativa; Coordenação de Unidade Administrativa; Coordenação de Programas e Projetos; Coordenação de Equipes; Coordenação de Unidade de Saúde; Direção de Unidade de Ensino; e Direção Auxiliar de Unidade de Ensino);

c) as faixas salariais de que trata o § 1o do Art. 1o da Lei Municipal no 7.349/98 (Auxílio-Alimentação).

Entretanto, de acordo com o projeto, não sofrerão reajuste:

I - os valores instituídos pelo § 3o do Art. 42 da Lei Municipal no 9.337/2004, mantendo seus valores nominais anteriores às Leis Municipais no 10.503/2008, nº 10.700/2009, no 10.885/2010 e no 10.960/2010. Nos termos do parágrafo único do Art. 2o, os valores serão reduzidos na mesma proporção de indíce e nas datas estipuladas para aplicação das parcelas de reposição, conforme regulamento específico. Os citados dispositivos têm a seguinte redação:

Art. 42. Ficam reajustados, a partir de 1º de janeiro de 2004, em 10% os vencimentos e vantagens dos servidores municipais ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional e dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Poder Legislativo Municipal, após o posicionamento previsto no art. 30, a título de reposição parcial de perdas salariais referente à inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC no período de fevereiro de 2002 a janeiro de 2003.
§ 1o Ficam revogados o abono e a gratificação especial de assiduidade previstos no inciso II do artigo 1o e no artigo 3o da Lei no 9.033, de 14 de março de 2003.
§ 2o Aos vencimentos dos ocupantes dos cargos de Promotor de Saúde Pública, Promotor Plantonista de Saúde Pública, Gestor Social, Gestor Territorial, Gestor de Engenharia e Arquitetura, Administrador, Gestor de Planejamento, Engenheiro do Trabalho, Gestor de Planejamento – Transitório, Técnico de Contabilidade e Finanças – Transitório, Técnico de Contabilidade – Transitório Contador, Economista, Gestor de Comunicação, Gestor de Comunicação – Transitório, Gestor Cultural, Auditor Fiscal de Tributos, Auditor Interno, Fiscal do Município, Procurador do Município, Assistente Fazendário – Transitório, Analista de Sistemas e Analista de Sistemas – Transitório, cujo reajuste representar valor inferior a R$265,00 (duzentos e sessenta e cinco reais), será acrescida a parcela necessária à composição dessa importância e posicionado o respectivo vencimento básico do servidor no nível correspondente da tabela de vencimento.
§ 3o Aos servidores que tiverem redução de vencimentos após a aplicação do reajuste previsto no caput deste artigo, a composição de que trata o parágrafo 2o e a revogação dos dispositivos previstos no parágrafo 1o, a diferença será concedida em código de vencimento específico, a título de antecipação de reposição de salarial resultante de perdas inflacionárias.
[...]
Art. 30. A colocação no nível de vencimento da tabela do novo cargo, classe e referência dar-se-á pela equivalência de vencimento ou no nível superior mais próximo, considerando o valor do vencimento básico do servidor no mês da implantação.
(Destaques desta Assessoria)
II – Os valores instituídos pelo Art. 1o da Lei Municipal no 11.025, de 29 de setembro de 2010 (antecipação salarial concedida aos servidores, a partir de 1o de setembro de 2010, de acordo com as escalas nessa lei estipuladas, correspondentes à soma dos valores que compõem a base de cálculo para o desconto da previdência). 
O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:

Objetivando manter o poder aquisitivo dos servidores públicos, vimos apresentar a presente proposta de recomposição das perdas causadas pela inflação sobre os vencimentos dos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo e do Poder Legislativo, a título de reposição de perdas salariais de 37,17 (trinta e sete vírgula dezessete por cento), referente ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, no percentual correspondente a 7,12% (sete vírgula doze por cento), divididos em duas parcelas iguais de 3,50% (três vírgula cinquenta por cento) sendo a primeira a partir de 1° de junho de 2011 e a segunda a partir de 1º de fevereiro de 2012.

[...]
PARECER TÉCNICO:

O Município – atendidos os princípios constitucionais relativos ao funcionalismo público – tem competência para dispor sobre as normas relativas aos servidores públicos municipais (Constituição Federal, art. 30, I). E a competência para iniciar o processo legislativo nessas matérias é privativa do Prefeito Municipal (Lei Orgânica do Município, art. 29, III).

Especificamente sobre a proposta de concessão de reajuste salarial aos servidores municipais, prevê a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 57, inciso XI, que a remuneração dos servidores públicos e os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índice.

Prevê também, no § 8o do artigo 67, que, observado o disposto no artigo 57, inciso XII, dessa Lei, os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, estendidos também aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, mesmo quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.
De seu lado, a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), editada com vistas à gestão fiscal responsável, prevê, em seu art. 16, que a criação, a expansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

II – declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

E, em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado — assim considerada a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios — a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 17, prevê que os atos que a criarem ou aumentarem deverão ser instruídos com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, com a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita (o proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição) ou pela redução permanente de despesa.

Entretanto, observamos que, nos termos do § 6o do art. 17 dessa Lei Complementar, a exigência da apresentação da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, e da demonstração da origem dos recursos para seu custeio, não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituição (reposição salarial anual) — matéria objeto deste projeto de lei.

A fim de oferecer maiores subsídios à análise da presente proposta, foi anexado ao processo quadro demonstrativo das perdas salariais destacando os índices de inflação ocorridos no período de fevereiro de 2000 a janeiro de 2009 e das reposições salariais concedidas pela administração municipal.

Isto posto, observamos que a presente proposta, ao propor a concessão de reajuste salarial aos servidores, a título de reposição de perdas salariais, referente ao período compreendido entre fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, de 7,12%, não contempla a totalidade das perdas salariais acumuladas da categoria em relação à inflação do referido período, mas representa um passo importante na redução dessas perdas.

Quanto a não aplicação do reajuste nos casos do Art. 42, § 3o da Lei Municipal no 9.337/2004, e do Art. 1o da Lei Municipal no 11.025/2010, já se pronunciou a Assessoria Jurídica desta Casa, entendendo que é coerente a proposta do Executivo, haja vista que tais parcelas foram implementadas como antecipação parcial da reposição das perdas salariais, cujo período estipulado nas leis está contido no período de reposição de perdas definido neste projeto, e, assim, a reposição salarial indicada por meio desta proposição, ainda que parcial, deve incidir apenas sobre as parcelas remuneratórias ainda não contempladas pelas antecipações salariais.
Após todo o exposto, com relação ao mérito, entendemos que a matéria merece a acolhida favorável dos membros da Comissão.

SALA DAS SESSÕES, 14 de junho de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

AO PROJETO DE LEI No 229/2011
Os membros da Comissão, pelo mérito, emitem PARECER FAVORÁVEL ao proposto no Projeto de Lei no 229/2011.

SALA DAS SESSÕES, aos 14 de junho de 2011.
A COMISSÃO:

JACKS DIAS
Presidente/Relator

JOEL GARCIA
Vice-Presidente

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS

Membro
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